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PARECER Nº____ /2018  

Da   COMISSÃO   DE   DEFESA   DOS   DIREITOS 

HUMANOS E CIDADANIA sobre  o  Projeto  de 

Lei  Ordinária  N.º  108/2018,  que dispõe sobre os 

Critérios   de   Proporcionalidade   e   Razoabilidade 

Temporal e de Atividades quando da realização de 

concursos   públicos   no   âmbito   do   município   do 

Recife.

RELATÓRIO

A  Comissão  de  Defesa  dos  Direitos  Humanos   e  Cidadania  recebeu,  para 

análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária Nº 108/2018, de autoria da 

Vereadora Natália de Menudo, nos termos do Art. 119 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal do Recife, tendo sido designado como relatora a Vereadora Michele Collins. 

O   projeto   de   lei   tem   como   objetivo   a   defesa   da   cidadania,   estabelecendo 

critérios   de   proporcionalidade   e   razoabilidade   temporal   e   de   atividades   quando   da 

realização de provas em concursos realizados no âmbito do Recife.

ANÁLISE

A matéria vertida, encontra­se inserta no âmbito da autonomia administrativa do 

Estado­membro. Logo, não se cogita a inconstitucionalidade formal orgânica (vício de 

competência   legislativa),  pois  o  objeto  da  proposição  está   abarcado  pela   atribuição 

prevista nos arts. 18, caput, da Constituição Federal de 1988, in verbis:

“Art.   18.   A   organização   político­administrativa   da   República   Federativa   do 

Brasil   compreende   a  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal   e   os  Municípios,   todos 

autônomos, nos termos desta Constituição”.

Com efeito, de acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, os 

projetos de lei que tratam de concursos públicos não caracterizam, em regra, ingerência 

no chamado “regime jurídico dos servidores” e, portanto, não se submetem à iniciativa 

privativa do Chefe do Poder Executivo.
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Deste modo, vê­se que o projeto de lei ora em análise encontra em consonância 

com os direitos humanos e a cidadania, foco desta comissão legislativa.

DO VOTO

Conforme   o   exposto,   votamos   pela  APROVAÇÃO  do   Projeto   de   Lei   Nº 

108/2018, de autoria da Vereadora Natália de Menudo.

É o parecer.

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife, 12 de novembro de 2018.

RESULTADO DA VOTAÇÃO DO RELATÓRIO

Do exposto, opina a Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e Cidadania 

pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei Nº 108/2018, de autoria da Vereadora Natália de 

Menudo.

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

Miss. Michele Collins
Presidente

Ivan Vasconcellos de Moraes Filho
Vice­presidente

Amaro Cipriano
Membro Titular

Antonio Luiz Neto
Membro Suplente
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